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Lousada Século XXI-Atividades Desportivas e Recreativas, E.M.
                Exercício de 2011

Resoluções dos Órgãos do Município
e Despachos de Processos

RELATÓRIO DE GESTÃO
EXERCÍCIO DE 2011

O presente Relatório foi elaborado no âmbito da apre-
sentação dos documentos de prestação de contas, pre-
parados com referência a 31 de Dezembro de 2011, nos
termos do disposto no nº 2 do artigo 29º, para efeitos do
seu nº 1, da Lei 53-F/2006, de 29 de Dezembro, que
aprovou o “regime jurídico do sector empresarial local”.

NOTA INTRODUTÓRIA:
A Lousada Século XXI – Actividades Desportivas e Re-
creativas, E.M., empresa municipal cujo capital social é
detido na totalidade pela Câmara Municipal de Lousada,
foi constituída por escritura de 26.01.1999, no âmbito da
Lei nº 58/98 de 18 de Agosto, Lei das Empresas Muni-
cipais e Intermunicipais e Regionais, entretanto
revogada pela Lei 53-F/2006, de 29 de Dezembro, que
aprovou o “regime jurídico do sector empresarial local”.
Mediante a adequação dos estatutos suscitada por esse
diploma, a Empresa passou a ter como objecto social a
concepção, construção, gestão, promoção e conces-
são de equipamentos e instalações desportiva e outros
equipamentos colectivos, designadamente recreativos
e culturais, a promoção, realização e a prestação de
serviços desportivos, recreativos e culturais, a divulga-
ção do património histórico e cultural e a criação de
estruturas de apoio aos cidadãos mais desfavorecidos.
Inclui-se no objecto social todas as actividades acessó-
rias, complementares ou subsidiárias, indispensáveis
para o desenvolvimento das actividades acima previs-
tas, designadamente a constituição e dinamização de
clubes e associações desportivas, com vista, entre ou-
tros, à sensibilização para a prática desportiva e à ocu-
pação dos tempos livres.
O presente Relatório de Gestão e as Contas do exercí-
cio são apresentadas pelo Conselho de Administração,
nomeado em Assembleia Geral em 17 de Novembro de
2009 (depois de deliberação prévia do Órgão Executivo
do Município de Lousada, na sua reunião de 16/11/09),
cuja tomada de posse lhe foi conferida nesta mesma
data, para o quadriénio de 2010 a 2013.

1.  EVOLUÇÃO DA GESTÃO
1.1. CONDIÇÕES INTERNAS E DE MERCADO:
A crise económico-financeira que o país tem vindo a atra-
vessar está a afectar a evolução desta Empresa, devido à
existência de condicionantes económicas resultantes da
precariedade de emprego e respectivo aumento de de-
semprego, aumentos constantes dos combustíveis, pro-
vocando e gerando receios de instabilidade económica
nos utentes. No entanto, e na sequência dos esforços nas
campanhas de captação de utentes e na introdução de
novas modalidades, a Empresa conseguiu, neste ano de
2011, aumentar o número de frequências em cerca de 3,6
%, relativamente a igual período do ano anterior, tendo
atingido cerca de 255.000 frequências.
A Administração tem tentado assegurar um elevado ní-
vel quantitativo e qualitativo na satisfação dos utentes.
Apesar do elevado custo, a Empresa tem efectuado obras
de manutenção, o que tem permitido manter instalações
do complexo em bom estado de conservação.

O nosso lema será sempre de continuar a proporcionar
aos utentes as melhores condições para a prática de di-
ferentes modalidades existentes. Continuamos preocu-
pados com as constantes subidas do preço do gás e da
electricidade, aguardando que os responsáveis, através
do financiamento do novo quadro comunitário de apoio,
possam disponibilizar comparticipações que permitam a
elaboração de projectos e respectiva execução dos mes-
mos, para a utilização e recurso a energias alternativas.

1.2. INVESTIMENTOS:
O total dos investimentos previstos para 2011 nos Instru-
mentos de Gestão Previsional ascendia a 514.870 Euros,
dos quais 382.000 Euros eram referentes à instalação de
painéis solares, investimento a ser efectuado no âmbito de
candidatura apresentada ao Eixo Prioritário 1 –
Competitividade, Inovação e Conhecimento do Programa
Operacional da Região Norte – o Novo Norte, sendo que
o incentivo a fundo perdido será de 70% do seu valor.
O valor deste investimento inclui o caderno de encargos
e as obras necessárias na casa das máquinas para per-
mitir a obtenção do certificado requerido na candidatura.
A apresentação da presente candidatura implica que os
Edifícios que compõem o Complexo não possam ser trans-
feridos para a posse do Município, conforme vem sendo
estudado, durante um prazo nunca inferior a um ano.
Esta candidatura já foi apresentada em finais de 2010,
mas ainda se está a aguardar o respectivo despacho.
Por outro lado, atendendo à conjuntura económica alia-
da ao facto de haver poucas disponibilidades financei-
ras, os investimentos efectuados limitaram-se a satisfa-
zer apenas as necessidades indispensáveis para reso-
lução de casos pontuais, a saber:
Em Edifícios:
Foi efectuado o investimento de 2.126 Euros em grelhas
de escoamento de águas nas piscinas, 887 Euros na
execução de portas e 359 euros em azulejos.

Em Equipamento Básico:
Em 2011 foi investido o valor de 12.346 euros, sendo
3.373 euros em diversas beneficiações na piscina,
1.897,63 euros na aquisição de um gerador de vapor
para o banho turco, 934 euros na aquisição de duas
bombas doseadoras de filtros, 803 euros em misturadoras
termóstato, 482 euros num alarme, 241 euros em equi-
pamento de aeróbica, 175 euros em dez colchões para
o ginásio, 800 euros em duas plataformas vibratórias,
475 euros em material para kickboxing, 1,626 euros numa
eliptical, 804 euros num permutador de calor, 363 euros
num quadro de comandos com programas para sauna e
turco, 224 euros num aspirador e 128 euros num seca-
dor de cabelo.

Em Equipamento Administrativo:
Os investimentos nesta área foram de 2.885 Euros, dos
quais 2.335 Euros em três impressoras e 650,00 Euros
na aquisição de estores.

Em Activos Intangíveis:
Foi efectuado o investimento de 132 Euros na aquisição
de um programa anti-vírus.

Assim, o valor total de investimentos em 2011, foi de 15.363
Euros.
1.3. GASTOS, RENDIMENTOS E O RESULTADO
LÍQUIDO DO EXERCÍCIO:
Os custos gastos suportados totalizaram 986.035 euros,
dos quais se destacam 312.144 euros com gastos cus-
tos com o pessoal (dependente), 439.264 euros com for-
necimentos e serviços externos (constituídos essenci-
almente por 137.967 euros de honorários pagos aos
monitores das diversas actividades, 68.896 euros de
electricidade, 128.204 euros de gás para aquecimento,
5.724 euros de limpeza e higiene, 6.617 euros de ferra-
mentas e utensílios, 5.313 euros de água, 5.318 euros de
tratamento do relvado, 11.174 euros de conservação e
reparações, 6.755 euros de tratamento da água da pis-
cina e 1.500 euros em análises microbiológicas à água
da piscina, entre outros gastos, e 191.907 euros em
depreciações e amortizações, para um total de rendi-
mentos gerados com a actividade de 655.054 euros e de
29.709 euros com a venda de mercadorias no bar e ar-
tigos de desporto.
A margem de venda de mercadorias não registou vari-
ações significativas em relação a igual período do ano
anterior, situando-se nos 40% sobre o preço de venda,
tendo o volume das vendas de mercadorias diminuído em
cerca de 8%, relativamente ao registado em 2010.
Os fornecimentos e serviços externos registaram uma
ligeira diminuição de cerca de 5.787 euros o que repre-
senta um decréscimo de cerca de 1% relativamente ao
ano anterior.
Dentre as rubricas destes gastos, referimos os que re-
gistaram aumentos mais significativos, em relação ao
ano anterior: o gás, cujo aumento foi de cerca 21.880
euros e a água que registou um aumento de cerca de
1.440 euros.
Em contrapartida, verificaram-se diminuições, relativa-
mente ao exercício anterior, das quais se destacam: a
electricidade, cujo decréscimo ascendeu a cerca de
2.578 euros, a assistência técnica que diminui em 1.665
euros, a conservação e reparação que registou uma
diminuição de 16.941 euros, os gastos com contenciosos
e notariado diminuíram cerca de 1.662 euros, as ferra-
mentas e utensílios tiveram um decréscimo de 1.851
euros e os gastos com o Clube Lousada Séc. XXI cuja
diminuição foi de 5.926 euros, essencialmente devido ao
facto de grande parte das provas ocorridas em 2011 se
terem realizado mais no Norte do país.
Os gastos com o pessoal diminuíram em cerca de 19.990
euros, representando um decréscimo relativo de cerca
de 6%, em relação ao exercício anterior. Esta diminui-
ção reporta-se em grande parte à suspensão e/ ou redu-
ção do subsídio de férias a pagar em 2012, nos termos
do artigo 21º da Lei 64-B/2011, de 30 de Dezembro e da
saída de um funcionário no mês de Agosto.
Os impostos ascenderam a 14.564 euros, valor que se
pode considerar como de estabilidade relativamente ao
ano anterior, já que em 2010 o seu valor foi de 14.117
euros. Refere-se que a rubrica que mais contribui para
o montante dos impostos é a do IMI que representa cer-
ca de 90% do valor total. Os outros gastos e perdas
registaram um ligeiro aumento de cerca de 415 euros.
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As depreciações a as amortizações do exercício ascen-
deram a 191.907 euros, verificando-se um decréscimo
relativamente ao ano anterior de cerca de 4.589 euros.
O total dos rendimentos de exploração ascendeu a
684.763 euros, o que representou uma diminuição em
cerca de 31.764 euros em relação ao ano anterior, e o
subsídio à exploração foi de 70.500 euros, tendo registado
uma diminuição de 67.000 euros, o que representa uma
quebra de quase 49% em relação ao subsídio à explora-
ção atribuído em 2010, que foi de 137.500 euros.
Não se constituíram quaisquer provisões ou perdas por
imparidade por se entender não serem necessários.
Os gastos financeiros foram de 6.764 euros, registando
um aumento de 2.319 euros em relação ao ano anterior.
Os outros rendimentos ou ganhos ascenderam a 62.661
euros, registando um aumento de cerca de 30.383 euros
em relação ao ano anterior, aumento que de deve, essen-
cialmente, à regularização que a empresa efectuou, na
sua declaração periódica de Janeiro 2011, a seu favor, do
IVA que havia calculado na utilização do prorata desde
Janeiro de 2007 a 2010, na sequência de referido ponto 2.
O total dos gastos e perdas teve uma diminuição relati-
vamente ao exercício anterior de 30.063 euros, dos quais
cerca de 66% se referem à diminuição dos gastos com
o pessoal.
O resultado líquido do período é negativo de 162.173,11
euros, valor que em 2010 havia sido também negativo de
124.656,70 euros.

1.4. SITUAÇÕES PENDENTES DE REGULARIZA-
ÇÃO:
As contas de 2008 e 2009 não foram publicitadas no
Jornal Terras do Vale do Sousa, dado o seu elevado custo,
mas foram publicadas no boletim municipal, como obri-
ga o art.º 29º da Lei 53-F/2006.
De igual modo, não foi feito ainda o registo do edifício do
complexo na Conservatória do Registo Predial.
Em 25 de Março de 2008, a empresa foi notificada do
Projecto de Correcções do Relatório de Inspecção re-
alizado pelos Serviços de Inspecção Tributária que pro-
põe uma liquidação de IVA, sobre os subsídios recebi-
dos da CML, nos montantes anuais de 25.175 Euros,
31.875 Euros, 28.875 Euros e 28.875 Euros, respectiva-
mente, referente aos anos de 2004, 2005, 2006 e 2007,
totalizando 114.800 Euros, a que acrescem 8.793 Euros
de juros. Para a prossecução do objecto social da
Lousada Séc. XXI, a Câmara Municipal de Lousada
concede subsídios anualmente, com vista ao equilíbrio
da exploração e estes subsídios são contabilizados como
“subsídios á exploração” não sendo objecto de tributa-
ção em IVA por se entender que não se enquadram no
disposto no nº 5, alínea c) do art.º 16º do CIVA. Contra
este procedimento insurge-se a Inspecção Tributária
por entender que os mesmos estão sujeitos a IVA, o que
não é o entendimento da Empresa. Na sequência foi
exercido o Direito de Audição em 2 de Abril de 2008,
conforme o disposto nos artigos 60º da LGT e 60º do
RCPIT, tendo sido recebido o Relatório/ Conclusões da
Inspecção Tributária por ofício datado de 15/4/08. A Em-
presa por não concordar com a liquidação do IVA apre-
sentou reclamação graciosa em 31/07/2008 e prestou
garantia bancária a favor da direcção Geral dos Impos-
tos, até 158.482,84 euros, em 24/11/08. Em 18/03/09 a
instituição foi notificada do indeferimento da reclamação
graciosa e em 2/04/09 fez dar entrada no Tribunal Admi-
nistrativo e Fiscal de Penafiel a impugnação judicial. Em
22/7/09 a Representante da Fazenda Pública apresen-
tou ao Tribunal Administrativo e Fiscal de Penafiel a sua
contestação. Embora a Empresa já tivesse sido notifica-
da por mais de que uma vez com vista à inquirição de
testemunhas, as audiências não chegaram a concreti-
zar-se, por adiamento.
Em 19 de Agosto de 2010, a empresa foi notificada do
Projecto de Correcções do Relatório de Inspecção rea-

lizado pelos Serviços de Inspecção Tributária que pro-
põe uma liquidação de IVA, sobre os subsídios recebidos
da CML, com os mesmos fundamentos e justificações
que estiveram na origem do processo anteriormente re-
ferido, nos montantes anuais de 28.275 € e 27.500 €, res-
pectivamente, referente aos anos de 2008 e 2009,
totalizando 55.775 euros, a que acresce juros no montan-
te de 3.347 euros. O Relatório/ Conclusões da Inspecção
Tributária foi recebido, em 17 de Setembro de 2010 por
ofício datado de 16/9/10. A Empresa apresentou a corres-
pondente impugnação judicial no Tribunal Administrativo
e Fiscal de Penafiel, em 22 de Dezembro de 2010.
Entretanto, por Ofício datado de 11 de Maio de 2011 da
Direcção de Finanças do Porto, o mandatário da Empre-
sa foi notificado que, por despacho de 10 de Maio de
2011, foram revogados, na totalidade, os actos tributári-
os impugnados, bem como as liquidações dos corres-
pondentes juros compensatórios, nada sendo devido pela
Empresa relativamente ao presente processo.

1.5. INSTRUMENTOS DE GESTÃO PREVISIONAL:
O plano de actividades, orçamento de tesouraria e demais
demonstrações que compõem os instrumentos de gestão
previsional para 2012, apresentados pela Administração
em 14 de Dezembro de 2011, foram aprovados em reunião
da Câmara Municipal de 16 de Janeiro de 2012 e em
Assembleia Geral da Empresa de 20 de Janeiro 2012.

1.6 REGULARIZAÇÃO DO IVA:
No que concerne ao IVA dedutível, a Empresa vinha uti-
lizando, até final de 2010, o método de percentagem de
dedução (prorata), com base no enquadramento preco-
nizado pela Administração Fiscal, o qual com a publica-
ção das orientações veiculadas pelo ofício circulado n.º
30103 de 23 de Abril, da DGI, passou a permitir a dedu-
ção da integralidade do imposto tendo em consideração
que a empresa liquida IVA na totalidade das vendas
efectuadas e dos serviços prestados. Não obstante, ten-
do em consideração que se encontravam pendentes os
processos das liquidações adicionais de IVA, entendeu-
se como medida de prudência manter o prorata, tendo
como certo que os valores liquidados neste
enquadramento seriam compensados com os montan-
tes das liquidações adicionais. Contudo, em Março de
2011, foi esclarecido pelos advogados responsáveis pelos
processos de impugnação que os valores já pagos atra-
vés do prorata não poderiam ser recuperados no âmbito
dos actos impugnados. Face à situação e com base em
várias opiniões especializadas e do conhecimento de
pareceres sobre realidades idênticas à da Empresa,
emitidos pela Direcção Geral dos Impostos (DGI), foi
decidido proceder à regularização a favor da Empresa
do IVA suportado dos 4 anos anteriores.
Deste modo, a Empresa, na sua declaração periódica de
Janeiro 2011, regularizou a seu favor o IVA que havia
calculado na utilização do prorata desde Janeiro de 2007
a 2010, como de seguida se detalha:

onerar, relevando-o na conta de IVA suportado, tendo-o
deduzido na declaração periódica de Março de 2011,
valor que foi de 1.374,91 euros.
Refere-se que o IVA não deduzido pela aplicação do
prorata às aquisições de activos fixos tangíveis dos anos
de 2007, 2008 e 2009 não foi objecto de regularização/
dedução, face à complexidade deste procedimento pelas
depreciações já contabilizadas.

2. FACTOS RELEVANTES OCORRIDOS APÓS O
TERMO DO EXERCÍCIO:
Para além da aprovação dos Instrumentos de Gestão
Previsional de 2012 referida no ponto 1.5 acima, não são
conhecidos à data quaisquer outros eventos subsequen-
tes, com impacto significativo nas Demonstrações Fi-
nanceiras de 31 de Dezembro de 2011.

3.  EVOLUÇÃO PREVISÍVEL DA SOCIEDADE:
A empresa continuará a promover a melhoria das condi-
ções de utilização dos serviços aos utentes, quer em
qualidade quer em diversidade, procurando ao mesmo
tempo, com o apoio do Município de Lousada, manter o
equilíbrio da tesouraria, não deixando de perseguir o
objectivo de equilíbrio da exploração.
Com vista a atingir este último objectivo, essencial para
a manutenção da actividade da Empresa no longo prazo,
o Conselho de Administração mantém em análise a pos-
sibilidade da transferência do património imobiliário que
compõe o complexo das piscinas para a Câmara Muni-
cipal de Lousada. Contudo, a candidatura apresentada
ao Eixo Prioritário 1 – Competitividade, Inovação e Co-
nhecimento do Programa Operacional da Região Norte
– o Novo Norte, vem condicionar a transferência dos
Edifícios que compõem o Complexo para a posse do
Município, conforme vem sendo estudado.

4. SITUAÇÃO PERANTE O ESTADO, A SEGURAN-
ÇA SOCIAL E OS TRABALHADORES:
Não obstante as situações de contencioso fiscal acima
apresentadas, a empresa tem a convicção de que tem
vindo a cumprir pontualmente as suas obrigações pe-
rante o Estado, e perante a Segurança Social e os tra-
balhadores.

5. SITUAÇÃO PERANTE OUTROS FORNECEDORES:
A Empresa tem vindo a procurar cumprir dentro das con-
dições de compra junto dos seus fornecedores.

6. AQUISIÇÃO OU ALIENAÇÃO DE QUOTAS PRÓ-
PRIAS:
Não possuímos nem alienamos quotas próprias.

7. NEGÓCIOS ENTRE A SOCIEDADE E OS SEUS
ADMINISTRADORES:
Não houve negócios entre a Empresa e os seus Admi-
nistradores.

8. PROPOSTA DE APLICAÇÃO DE RESULTADOS:
Propomos que o Resultado Líquido negativo de
162.173,11 euros (cento e sessenta e dois mil, cento e
setenta e três euros e onze cêntimos), apurado no pre-
sente exercício, seja transferido para “Resultados tran-
sitados”.

Lousada, 12 de Março de 2012

A Presidente do Conselho de Administração:
___________________________________

(Amélia Maria Gomes Marques Leal Fonseca)
O Vogal do Conselho de Administração:

_____________________________
(António de Sousa Ribeiro Pacheco)

O Vogal do Conselho de Administração:
_________________________________

(Fernando Manuel Pereira Costa Sampaio)

Entretanto, e relativamente ao IVA não deduzido pela
aplicação do prorata às aquisições de activos fixos tan-
gíveis durante o ano de 2010, a Empresa corrigiu o valor
dessas aquisições, expurgando o IVA que as estava a
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ANEXO
em 31 de Dezembro de 2011

(Valores expressos em euros)
1 — Identificação da Empresa e Objecto Social:
A Lousada Século XXI – Actividades Desportivas e Re-
creativas, E.M., com sede no Lugar da Boavista, Silva-
res, 4620-651 Lousada, com o capital social de
3.840.743,81 euros, com o número de contribuinte 505
840 464, é uma empresa municipal cujo capital social é
detido na totalidade pela Câmara Municipal de Lousada
e foi constituída por escritura de 26.01.1999, no âmbito
da Lei n.º 58/98 de 18 de Agosto, Lei das Empresas
Municipais e Intermunicipais e Regionais.
Com a entrada em vigor da Lei 53-F/2006, de 29 de De-
zembro que aprovou o “regime jurídico do sector em-
presarial local” e que veio revogar o anterior normativo
legal, a empresa passou a estar enquadrada legalmen-
te por este diploma, que de acordo com o seu artigo 48º
obrigava a empresa a adequar os seus estatutos às dis-
posições do novo regime jurídico, até 31/12/08. Os no-
vos estatutos foram aprovados pela Câmara Municipal
na sua reunião de 17 de Novembro de 2008, tendo sido
sancionados pela Assembleia Municipal em 28/11/08 e
realizada a sua escritura notarial em 31/12/08. Em Maio
de 2009 ficou concluído o processo do registo dos Es-
tatutos na Conservatória do Registo Comercial.

Das diversas alterações, ressalta uma maior abrangência
do objecto social o qual passou a ter a seguinte redacção:
concepção, construção, gestão, promoção e concessão
de equipamentos e instalações desportiva e outros equipa-
mentos colectivos, designadamente recreativos e cultu-
rais, a promoção, realização e a prestação de serviços
desportivos, recreativos e culturais, a divulgação do patri-
mónio histórico e cultural e a criação de estruturas de apoio
aos cidadãos mais desfavorecidos. Inclui-se no objecto
social todas as actividades acessórias, complementares
ou subsidiárias, indispensáveis para o desenvolvimento das
actividades acima previstas, designadamente a constitui-
ção e dinamização de clubes e associações desportivas,
com vista, entre outros, à sensibilização para a prática
desportiva e à ocupação dos tempos livres.

2 — Referencial Contabilístico De Preparação Das
Demonstrações Financeiras:
2.1 — Referencial Contabilístico
Para os exercícios até, e incluindo o exercício findo em
31 de Dezembro de 2009, a empresa preparou as suas
demonstrações financeiras em conformidade com os prin-
cípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal e
em conformidade com o Plano Oficial de Contas (POC).
As presentes demonstrações financeiras foram elabo-
radas de acordo com as Normas Contabilísticas e de
Relato Financeiro (NCRF) previstas pelo Sistema de
Normalização Contabilística (SNC), aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de Julho, com as recti-
ficações da Lei nº 20 /2010 de 23 de Agosto.
Os instrumentos legais do SNC são os seguintes:

€ Aviso n.º 15652/
2009, de 7 de Se-
tembro (Estrutura
conceptual);
€ Portaria n.º 986/
2009, de 7 de Se-
tembro (Modelos
de demonstrações
financeiras);
€ Portaria n.º 1011/
2009, de 9 de Se-
tembro (Código de
contas);
€ Aviso n.º 15655/
2009, de 7 de Se-
tembro (Normas
contabilísticas e de
relato financeiro)
€ Aviso n.º 15653/

2009, de 7 de Setembro (Normas interpretativas).
O conjunto dos normativos que integram o SNC foi uti-
lizado pela primeira vez em 2010 para a elaboração de
demonstrações financeiras completas, passando a cons-
tituir o referencial de base para os períodos subsequen-
tes.
O euro é a moeda funcional e de apresentação.
2.2 — Indicação e justificação das disposições do SNC
que, em casos excepcionais, tenham sido derrogados
Nos períodos abrangidos pelas presentes demonstra-
ções financeiras não foram derrogadas quaisquer dis-
posições do SNC que tenham produzido efeitos materi-
almente relevantes e que pudessem por em causa a
imagem verdadeira e apropriada que devem transmitir
aos interessados pelas informações.
2.3 — Indicação e comentário das contas do balanço e
da demonstração dos resultados cujos conteúdos não
sejam comparáveis com os do exercício anterior
As Demonstrações financeiras são comparáveis com
as apresentadas no comparativo.
3 — Principais políticas contabilísticas:
3.1 — Bases de mensuração usadas na preparação das
demonstrações financeiras:

A – Activos Intangíveis
Os activos intangíveis são relativos a software informático
e encontram-se registados ao custo de aquisição, de-

duzido das amortizações e de quaisquer perdas por
imparidade acumuladas.
Estes activos são amortizados pelo método da linha rec-
ta, de uma forma consistente, decorrente da aplicação
das taxas de amortização correspondentes aos anos de
vida útil.

B — Activos fixos tangíveis:
Os activos fixos tangíveis encontram-se registados ao
custo de aquisição, deduzido de depreciações e perdas
de imparidade acumuladas.
O custo de aquisição inclui o preço da factura, despesas
relacionadas com a aquisição e todas as despesas in-
dispensáveis para colocar o activo em condições de uti-
lização e pronto para uso.
As depreciações são calculadas tendo por base a quantia
depreciável dos bens pelo método das quotas constantes
em conformidade com o período de vida útil estimado.

C – Inventários
As mercadorias encontram-se valorizadas ao custo de
aquisição, o qual é inferior ao custo de mercado, utili-
zando-se o custo médio ponderado como método de
custeio. É registada uma imparidade para depreciação
de inventários nos casos em que o valor de mercado
destes bens é inferior ao menor do custo médio de aqui-
sição ou de realização.

D – Instrumentos Financeiros
D-1 - Políticas contabilísticas:
É política da empresa reconhecer um activo, um passivo
financeiro ou um instrumento de capital próprio apenas
quando se torna uma parte das disposições contratuais
do instrumento.
Enquanto a empresa for detentora de um instrumento
financeiro, a política de mensuração não é alterada para
esse instrumento financeiro.

D-2 - Clientes e Contas a Receber
As contas de “Clientes” e “Outros valores a receber”
não têm implícitos juros e são registadas pelo seu valor
nominal diminuído de eventuais perdas de imparidade,
reconhecidas nas rubricas ‘Perdas de imparidade acu-
muladas’, por forma a que as mesmas reflictam o seu
valor realizável líquido.
Uma conta a receber encontra-se em imparidade quan-
do existe evidência objectiva de que a empresa não irá
receber os montantes em dívida tendo em conta as con-
dições originais da conta a receber.
A perda por imparidade traduz-se na diferença entre a
quantia escriturada e a quantia que se espera vir a ser
recuperável. O montante da perda por imparidade apu-
rado é reconhecido nos resultados do período quando
existe evidência objectiva de que a quantia escriturada
já não é recuperável.

D-3 - Caixa e equivalentes de caixa
Os montantes incluídos na rubrica de “Caixa e equiva-
lentes de caixa” correspondem aos valores de caixa e de
depósitos bancários à ordem. Os descobertos bancári-
os são incluídos na rubrica “Financiamentos obtidos”,
expresso no “passivo corrente”.
A demonstração dos fluxos de caixa é preparada de acor-
do com a NCRF 2, através do método directo. A Empre-
sa classifica na rubrica ‘Caixa e equivalentes de caixa’
os investimentos com vencimento a menos de três me-
ses e para os quais o risco de alteração de valor é insig-
nificante.
A demonstração dos fluxos de caixa encontra-se classi-
ficada em actividades operacionais, de financiamento e
de investimento. As actividades operacionais englobam
os pagamentos a pessoal e outros recebimentos e pa-
gamentos relacionados com a actividade operacional.
Os fluxos de caixa abrangidos nas actividades de inves-
timento incluem recebimentos e pagamentos decorren-
tes da compra e da venda de activos.
Os fluxos de caixa abrangidos nas actividades de finan-
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ciamento incluem, designadamente, os pagamentos e
recebimentos referentes a empréstimos obtidos e a con-
tratos de locação financeira.
Todos os montantes incluídos nesta rubrica são passí-
veis de ser realizados no curto prazo, não existindo
qualquer montante penhorado nem dado como garantia.

D-4 - Fornecedores e outras contas a pagar
As contas a pagar a fornecedores e outros credores, que
não vencem juros, são registadas pelo seu valor nominal,
que é substancialmente equivalente ao seu justo valor.

D-5 – Financiamentos Bancários
Os empréstimos são inicialmente reconhecidos ao justo
valor, líquido de custos de transacção incorridos.
Os empréstimos são expressos no balanço no passivo
corrente ou não corrente, dependendo de o seu venci-
mento ocorrer a menos ou mais de 12 meses após a data
de relato, respectivamente. O seu desreconhecimento
só ocorre quando cessarem as obrigações decorrentes
dos contratos, designadamente quando tiver havido lu-
gar a liquidação, cancelamento ou expiração.
Os gastos de juros e outros incorridos com emprésti-
mos são calculados de acordo com a taxa de juro nomi-
nal, dado que a diferença de valor se calculados com
base na taxa de juro efectiva não reveste relevância
material, e contabilizados na demonstração de resulta-
dos do período de acordo com o regime do acréscimo.

E – Regime do Acréscimo - Especialização de Exer-
cícios
Os gastos e rendimentos são registados no período a
que se referem, independentemente do seu pagamento
ou recebimento, de acordo com o regime do acréscimo.
As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e
as correspondentes receitas e despesas são registadas
nas rubricas “Outras Contas a Receber e a Pagar” ou
“Diferimentos”.
Os gastos e rendimentos cujo valor real não seja conhe-
cido, são contabilizados por estimativa.

F – Rédito
Os réditos decorrentes de vendas são reconhecidos na
demonstração de resultados quando os riscos e bene-
fícios inerentes à posse dos activos são transferidos
para o comprador e o montante dos proveitos possa ser
razoavelmente quantificado. As vendas são reconheci-
das líquidas de impostos, descontos e outros custos
inerentes e sua concretização, pelo justo valor do mon-
tante recebido ou a receber.
Os réditos decorrentes das prestações de serviços são re-
conhecidos no período em que em que ocorre a prestação.

G – Subsídios
Política contabilística adoptada para os subsídios do Mu-
nicípio de Lousada:
a) Os subsídios são reconhecidos ao seu justo valor,

quando existe uma garantia suficiente de que o sub-
sídio venha a ser recebido e de que a Empresa cum-
pre com todas as condições para o receber.

b) Os Subsídios não reembolsáveis relacionados com
activos fixos tangíveis são reconhecidos nos capi-
tais próprio da empresa, sendo posteriormente re-
conhecido na demonstração de resultados, como
rendimentos, numa base sistemática durante os pe-
ríodos contabilísticos necessários para balanceá-
los com os gastos, relacionados, na medida em que
os activos vão sendo depreciados.

c) Os subsídios à exploração são reconhecidos como
rendimentos do período em que os Contratos-Pro-
grama são realizados, independentemente da data
do seu recebimento.

H – Imposto Sobre o Rendimento
O imposto sobre o rendimento do período engloba o im-
posto corrente e o imposto diferido (quando existem di-
ferenças temporárias tributáveis e/ou dedutíveis).

O imposto corrente é estimado com base no valor espe-
rado a recuperar ou a pagar às autoridades fiscais. A
taxa legal de imposto usada para calcular o montante é
a que se encontra em vigor à data de balanço.
O imposto corrente é calculado com base no lucro
tributável do exercício, o qual difere do resultado
contabilístico devido a ajustamentos à matéria colectável
resultantes de gastos ou rendimentos não relevantes
para efeitos fiscais, ou que apenas serão considerados
noutros períodos contabilísticos.
Os impostos diferidos são calculados com base no mé-
todo da responsabilidade de balanço e referem-se às
diferenças temporárias entre os montantes dos activos
e passivos para efeitos de reporte contabilístico e os
seus respectivos montantes para efeitos de tributação.
Os prejuízos fiscais reportáveis dão também origem a
impostos diferidos activos. No entanto, não foram reco-
nhecidos os impostos activos diferidos nas demonstra-
ções financeiras da empresa, por não existirem expec-
tativas fundamentadas quanto à rápida evolução positiva
dos resultados fiscais futuros, que permita a utilização
dos mesmos.
Os activos e passivos por impostos diferidos são calcu-
lados e anualmente avaliados utilizando as taxas de tri-
butação em vigor, ou anunciadas para estarem em vigor,
à data da reversão das diferenças temporárias.
A empresa encontra-se sujeita a Imposto sobre o rendi-
mento de pessoas colectivas “IRC”, cuja taxa actual é de
12,5% para matéria colectável até 12.500 euros e de
25% para o excedente. Ao valor de colecta de IRC assim
apurado, acresce ainda Derrama, incidente sobre o lu-
cro tributável registado e cuja taxa poderá variar até ao
máximo de 1,5% bem como a tributação autónoma sobre
os encargos e às taxas previstas no artigo 88º do Códi-
go do IRC. No apuramento da matéria colectável, à qual
é aplicada a referida taxa de imposto, são adicionados e
subtraídos ao resultado contabilístico os montantes não
aceites fiscalmente. Esta diferença, entre resultado
contabilístico e fiscal, pode ser de natureza temporária
ou permanente.
De acordo com a legislação em vigor, as declarações
fiscais estão sujeitas, por um período de quatro anos, a
eventuais correcções por parte da Administração Fis-
cal, (cinco anos para a segurança social).
É convicção da Administração, que eventuais correc-
ções resultantes da revisão/inspecção, por parte da Ad-
ministração Tributária, à situação fiscal e parafiscal da
Empresa em relação aos exercícios em aberto não terão
um efeito material nas demonstrações financeiras.

I – Benefícios dos empregados
Os benefícios a curto prazo dos empregados incluem
salários, subsídio de alimentação, subsídio de Férias
e de Natal, subsídios de turno, prémios e quaisquer
outras retribuições adicionais decididas pelo órgão de
gestão. Para além disso, são ainda incluídas as contri-
buições para a Segurança Social, de acordo com a
incidência contributiva decorrente da legislação apli-
cável.
As obrigações decorrentes são reconhecidas como gas-
tos no período em que o trabalho é prestado, por
contrapartida de um passivo, que se extingue com o pa-
gamento respectivo.
De acordo com a legislação laboral aplicável, o direito
a férias e subsídio de férias vence-se a 31 de Dezembro
do respectivo ano, sendo somente pago no período se-
guinte, pelo que os gastos respectivos são reconheci-
dos similarmente aos benefícios atrás referidos.
Os benefícios decorrentes da cessação de emprego,
quer por decisão unilateral da empresa, quer por mútuo
acordo, são reconhecidos como gasto no período em
que ocorrem.

J – Classificação de balanço
Os activos realizáveis e os passivos exigíveis a mais de
um ano da data de balanço são classificados, respecti-
vamente, como activos e passivos não correntes.

Adicionalmente, pela sua natureza, os impostos diferi-
dos e as provisões para outros riscos e encargos são
classificados como não correntes.

L — Eventos Subsequentes:
Os eventos ocorridos após a data do balanço que pro-
porcionem informação adicional sobre condições que
existiam à data do balanço são reflectidos nas de-
monstrações financeiras. Os eventos após a data do
balanço que proporcionem informação sobre condi-
ções que ocorram após a data do balanço, se materi-
ais, são divulgados no anexo às demonstrações finan-
ceiras.
3.2 — Juízos de valor que o órgão de gestão fez no
processo de aplicação das políticas contabilísticas e
que tiveram maior impacto nas quantias reconhecidas
nas demonstrações financeiras:
Na preparação das demonstrações financeiras ane-
xas, preparadas de acordo com as NCRF, com excep-
ção para as estimativas, não foram efectuados juízos
de valor, nem utilizados pressupostos que afectam as
quantias relatadas de activos e passivos, assim como
as quantias relatadas de rendimentos e gastos do pe-
ríodo.
As estimativas foram determinadas com base na me-
lhor informação disponível à data da preparação das
demonstrações financeiras e com base no melhor co-
nhecimento e na experiência de eventos passados e/ou
correntes. No entanto, poderão ocorrer situações em
períodos subsequentes que, não sendo previsíveis à
data, não foram considerados nessas estimativas. As
alterações a essas estimativas, que ocorram posteri-
ormente à data de aprovação das demonstrações finan-
ceiras, serão corrigidas na demonstração de resulta-
dos de forma prospectiva, conforme disposto pela
NCRF 8.
Não estão previstas quebras de actividade nem altera-
ções que envolvam risco significativo de provocar ajus-
tamento material nas quantias escrituradas de activos e
passivos durante o próximo ano.

3.3 — Principais pressupostos
relativos ao futuro
 As demonstrações financeiras anexas foram prepara-
das no pressuposto da continuidade das operações, a
partir dos livros e registos contabilísticos da empresa,
mantidos de acordo com os princípios contabilísticos
geralmente aceites em Portugal.
Os eventos ocorridos após a data do balanço que afec-
tem o valor dos activos e passivos existentes à data do
balanço são considerados na preparação das demons-
trações financeiras do período. Esses eventos, se sig-
nificativos, são divulgados no Anexo.

4. – Fluxos de Caixa
a) Todos os saldos de caixa e seus equivalentes estão

disponíveis para uso.
b) Desagregação dos valores inscritos na rubrica de

caixa e em depósitos bancários:

 

Os saldos credores da conta de depósitos à ordem são
evidenciados na conta de Empréstimos bancários.

5  – Divulgações
de Partes Relacionadas
Identificação das pessoas colectivas com mais de 20%
do capital:

  
O Município de Lousada detém a totalidade do capital
social da Empresa, sendo que os movimentos e os sal-
dos apresentados são os seguintes:
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Remuneração do pessoal-chave da gestão:
- Remunerações: 36.622,43 euros
- Encargos sobre remunerações: 8.044,27 euros

6 -Activos Intangíveis
Os activos intangíveis apenas são reconhecidos se for
provável que deles fluam, para a empresa, benefícios
económicos futuros, sejam controláveis pela empresa e
se possa medir razoavelmente o seu valor.
Os activos intangíveis são registados ao custo de aqui-
sição, deduzido das amortizações e de quaisquer per-
das por imparidade acumuladas. Estes activos são amor-
tizados a partir do momento em que os activos subjacentes
estejam concluídos, pelo método da linha recta, de uma
forma consistente, decorrente da aplicação das taxas de
amortização correspondentes aos anos de vida útil.
O período de amortização e o método de amortização
dos activos intangíveis com vida útil definida são revistos
no final de cada período.
Nos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2011 e
2010, o movimento ocorrido nas rubricas dos activos
intangíveis, bem como nas respectivas amortizações acu-
muladas, foi o seguinte:

Os activos intangíveis registados referem-se a software
informático, de um novo controlo de acessos dos utentes
e a programa de anti vírus, este adquirido em 2011 pelo
valor de 132 euros.

7 – Activos Fixos Tangíveis
a) Base de mensuração:
Os activos fixos tangíveis encontram-se registados ao
custo de aquisição, deduzidos de depreciações acumu-
ladas, calculadas de acordo com a vida útil estimada.
b) Métodos de depreciação usados;
As depreciações são calculadas tendo por base a quan-
tia depreciável dos bens pelo método das quotas cons-
tantes em conformidade com o período de vida útil esti-
mado e imputadas aos resultados do período numa base
sistemática ao longo da vida útil estimada do bem, a qual
é determinada tendo em consideração o período espera-
do de utilização do activo.

Os gastos subsequentes são incluídos na quantia es-
criturada do bem ou reconhecidos como activos separa-
dos, conforme apropriado, somente quando é provável
que benefícios económicos futuros fluirão para a em-
presa e o respectivo gasto possa ser mensurado com
fiabilidade.
Os demais dispêndios com reparação e manutenção que
não aumentem a vida útil dos activos são reconhecidos
como gasto do período em que são incorridos.
c) Vidas úteis e taxas de depreciação usadas;
As taxas de depreciação utilizadas correspondem à vida
útil estimada dos bens, que são as seguintes:

Nos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2011 e
2010, o movimento ocorrido nas rubricas dos activos
fixos tangíveis, bem como nas respectivas depreciações
e perdas por imparidade acumuladas, foi o seguinte:

8 – Custos de empréstimos obtidos
8.1. – Política contabilística adoptada nos custos
dos empréstimos obtidos

Os custos de juros e outros incorridos com empréstimos
são reconhecidos como gastos de acordo com o regime
de acréscimo.

9 – Imparidade de Activos
A Empresa apenas contabilizou perdas por imparidades
relativas a dívidas a receber em 2010 no valor de 1.320
Euros, em 2011 não contabilizou qualquer perda por
imparidade:

   

10 – Inventários
As mercadorias encontram-se valorizadas ao custo de
aquisição, o qual é inferior ao custo de mercado, utili-
zando-se o custo médio ponderado como método de
custeio.
Em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 a rubrica “Inven-
tários” apresentava a seguinte composição:

O custo das vendas nos exercícios findos em 31 de De-
zembro de 2011 e de 2010, é detalhado como segue:

  
 
 

11 - Rédito
O rédito é registado pelo justo valor da contraprestação
recebida ou a receber pelas vendas e prestação de servi-
ços. É reconhecido em resultados líquido do Imposto sobre
o Valor Acrescentado (IVA), abatimentos e descontos.
As vendas e prestações de serviços nos períodos de
2011 e de 2010 foram como segue:

   
  

12 – Subsídios do Governo e apoios do Governo
12.1. - Política contabilística adoptada para os subsídios
do Município de Lousada, incluindo os métodos de apre-
sentação adoptados nas demonstrações financeiras:
a) Os Subsídios são reconhecidos ao seu justo valor,

quando existe uma garantia suficiente de que o sub-
sídio venha a ser recebido e de que a Empresa cum-
pre com todas as condições para o receber.

b) Os Subsídios não reembolsáveis relacionados com
activos fixos tangíveis são reconhecidos nos capitais
próprio da empresa, sendo posteriormente reconhe-
cido na demonstração de resultados, como rendi-
mentos, numa base sistemática durante os períodos
contabilísticos necessários para balanceá-los com
os gastos, relacionados, na medida em que os acti-
vos vão sendo depreciados. Foram reconhecidos
passivos por impostos diferidos relacionados com
estes subsídios do Município de Lousada em 2009
porque os Subsídios não traduzem um aumento do
capital próprio absoluto, uma vez que os mesmos
estão sujeitos a tributação.

c) Os subsídios à exploração são reconhecidos como
rendimentos do período em que os Contratos-Pro-
grama são realizados, independentemente da data
do seu recebimento.
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12.2 - Natureza e extensão dos subsídios da Câmara
Municipal de Lousada reconhecidos nas demonstrações
financeiras:

 
 

   

13 – Impostos sobre o rendimento
13.1 — Divulgação separada dos principais componen-
tes de gasto/rendimento de impostos
a) Gasto por impostos correntes e quantia de gasto/

rendimento por impostos diferidos relacionada com
a origem e reversão de diferenças temporárias:

13.2 —  Imposto diferido e corrente agregado relaciona-
do com itens debitados ou creditados ao capital próprio:

13.3. – Activos por impostos diferidos não reconhecidos
no Balanço
As situações geradoras de activos por impostos diferi-
dos não reconhecidas no Balanço decompõem-se como
se segue:
a) Não foi reconhecido o activo por impostos diferidos

relacionado com o ajustamento de transição do POC
para SNC (desreconhecimento do valor das repara-
ções de equipamentos que estavam a ser capitaliza-
das no valor de 1.179,51 €), cujo valor ascenderia a
cerca de 235 €, na medida em que não se prevê que
a Empresa venha a obter resultados positivos nos
próximos 4 anos de forma a poder beneficiar da de-
dução deste ajustamento para efeitos fiscais.

b) De acordo com as declarações fiscais da empresa,
os prejuízos fiscais reportáveis e os corresponden-
tes activos por impostos diferidos, sumarizam como
segue:

 

Os activos por impostos diferidos não foram reconheci-
dos nas demonstrações financeiras da empresa, por não
existirem expectativas fundamentadas quanto à rápida
evolução positiva dos resultados fiscais futuros, que
permita a utilização dos mesmos.
14 – Instrumentos Financeiros
14.1. – Bases de mensuração
É política da Empresa reconhecer um activo, um passivo
financeiro ou um instrumento de capital próprio apenas
quando se torna uma parte das disposições contratuais
do instrumento.
A Empresa mensura os instrumentos financeiros que
têm uma maturidade definida, ao custo, menos as perdas
por imparidade acumuladas.
Categorias de activos e passivos financeiros:
14.2 - Clientes
Em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 a rubrica “Clien-
tes” tinha a seguinte composição:

Durante os exercícios findos em 31 de Dezembro de
2011 e de 2010, os movimentos ocorridos na rubrica
“Perdas por imparidade acumuladas de clientes”, foram
os seguintes:

14.3. – Outras Contas a Receber
Em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010, a rubrica “Outras
contas a receber” tinha a seguinte composição:

Os valores registados sob a rubrica de “Outros” dizem
respeito, essencialmente, aos valores a receber do
Município de Lousada, entidade relacionada, salientan-

do-se que em 31 de Dezembro de 2011 o valor a receber
do subsídio à exploração ascendia a 13.300 euros.
14.4. – Fornecedores
Em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 a rubrica “For-
necedores” tinha a seguinte composição:

   
 
14.5 – Financiamentos obtidos
Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010, os financiamentos
obtidos tinham a seguinte composição:

A empresa contraiu um empréstimo bancário junto da
CGD de 150.000 Euros relativo a uma conta corrente
caucionada que, a 31-12-11, se encontra parcialmente
utilizada por 101.000 Euros.
14.6 – Outras contas a pagar
Em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 a rubrica “Outras
contas a pagar” não corrente e corrente tinha a seguinte
composição:

15 – Divulgações exigidas por diplomas legais:
Para além dos efeitos que possam decorrer dos factos
referidos na nota 17.10, nos termos do art.º 2º do D. Lei
534/80 de 7/11, não são conhecidas dívidas ao Estado em
situações de mora;
Dando cumprimento ao estipulado no artigo 210º do
Código Contributivo, a Gerência informa que a situação
da Empresa perante a Segurança Social se encontra
regularizada
A 31/12/2011 não se encontrava qualquer valor em divida
respeitante aos salários dos trabalhadores.
Para efeitos da alínea b) do nº 1 do artigo 66º-A do Código
das Sociedades Comerciais, informa-se que os hono-
rários facturados pela Sociedade de Revisores Oficiais
de Contas relativos à revisão legal das contas ascende-
ram a 7.020 €. Não foram facturados quaisquer honorá-
rios relativos a outros serviços de garantia de fiabilidade,
consultoria fiscal ou outros serviços que não sejam de
revisão ou auditoria.
16 – Acontecimentos após a data do balanço
16.1 – Autorização para emissão
As demonstrações financeiras foram aprovadas pelo
Conselho de Administração na data mencionada nas
demonstrações financeiras.
16.2 Actualização da divulgação acerca de condi-
ções à data do balanço:
Após a data do Balanço, não foram recebidas quaisquer
informações sobre factos susceptíveis de afectar as
contas ou influenciar a sua apreciação.
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17 – Outras Informações
17.1 – Estado e outros entes públicos
Em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 a rubrica “Estado
e outros entes públicos” no activo e no passivo, apresen-
tava os seguintes saldos:

17.2 – Diferimentos
Em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 os saldos da
rubrica “Diferimentos” do activo e passivo foram como
segue:

 

17.3 – Capital Próprio
Em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 o “Capital pró-
prio” apresentava os seguintes saldos e movimentos:

De acordo com o novo referencial contabilístico, os
subsídios ao investimento são registados a crédito da
rubrica de capital próprio - Outras Variações No Ca-
pital Próprio. Não traduzindo a existência de subsídi-
os atribuídos à entidade um aumento do capital pró-
prio absoluto, uma vez que os mesmos são sujeitos a
tributação, procedeu-se ao reconhecimento do passi-
vo fiscal (passivo por imposto diferido) que lhe está
associado.
O quadro acima traduz a diminuição da quota-parte dos
subsídios decorrentes do reconhecimento na demons-
tração de resultados “Outros Rendimentos e Ganhos” à
medida que são reconhecidas as depreciações dos bens
subsidiados, bem como a regularização do imposto di-
ferido respectivo.
Por decisão da Assembleia Geral, realizada em 21 de
Junho de 2011, foram aprovadas as contas do exercício
findo em 31 de Dezembro de 2010 e foi decidido que o
resultado líquido negativo referente a esse exercício de
124.656 Euros fosse transferido para Resultados tran-
sitados.
17.4 – Fornecimentos
e Serviços Externos
Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010, esta rubrica apre-
sentava a seguinte composição:

17.5 – Gastos com o pessoal
A repartição dos gastos com o pessoal nos períodos
findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010, foi a se-
guinte:

 
17.6 — Outros Rendimentos e Ganhos
Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010, esta rubrica de
“Outros Rendimentos e Ganhos” apresentava a seguin-
te composição:

 

17.7 – Outros Gastos e Perdas
Os outros gastos e perdas, nos exercícios findos em 31
de Dezembro de 2011 e de 2010, apresentam a seguinte
decomposição:

 

17.8  – Rendimentos e Gastos Financeiros
Os rendimentos e os gastos financeiros, nos períodos
de 2011 e de 2010, tinham a seguinte composição:

17.9 – Descrição das responsabilidades da empre-
sa por garantias prestadas.
Em Março de 2007, a Empresa contraiu um empréstimo
em regime de conta corrente até 50.000 Euros, junto da
CGD, tendo dado como garantia as receitas da empre-
sa, nomeadamente as provenientes das transferências
a efectuar pelo Município de Lousada. Este empréstimo
tem vindo a ser renovado anualmente e, em Março de
2011, foi aumentado o limite de empréstimo para 150.000
Euros, ajustando-se o spread da taxa de juro para 3,95%
a partir do vencimento ocorrido em 13-03-11 e manten-

do-se as restantes condições do contrato, pelo que para
este novo valor também foi dado como garantia as recei-
tas da empresa, já acima referenciadas.
Em 24/11/2008, a Empresa prestou uma garantia bancá-
ria, junto da CGD, a favor da Direcção Geral dos Impos-
tos pelo valor de 158.482,84 Euros, para suspensão do
processo de execução fiscal relativo ao IVA de 2004 a
2007, cuja situação se explicita na nota 17.10.1.
Foi prestada uma garantia à Câmara Municipal da
Lousada, em 1999, relativamente ao saneamento e água,
no valor de Euros 27,93.
17.10. Situações pendentes de regularização
Em 25 de Março de 2008, a empresa foi notificada do
Projecto de Correcções do Relatório de Inspecção re-
alizado pelos Serviços de Inspecção Tributária que pro-
põe uma liquidação de IVA, sobre os subsídios recebi-
dos da CML, nos montantes anuais de 25.175 euros,
31.875 euros, 28.875 euros e 28.875 Euros, respectiva-
mente, referente aos anos de 2004, 2005, 2006 e 2007,
totalizando 114.800 euros. Para a prossecução do ob-
jecto social da Lousada Séc. XXI, a Câmara Municipal
de Lousada concede subsídios anualmente, com vista ao
equilíbrio da exploração e estes subsídios são
contabilizados como “subsídios á exploração” não sen-
do objecto de tributação em IVA por se entender que não
se enquadram no disposto no nº 5, alínea c) do art.º 16º
do CIVA. Contra este procedimento insurge-se a Ins-
pecção Tributária por entender que os mesmos estão
sujeitos a IVA, o que não é o entendimento da Empresa.
Na sequência foi exercido o Direito de Audição em 2 de
Abril de 2008, conforme o disposto nos artigos 60º da
LGT e 60º do RCPIT, tendo sido recebido o Relatório/
Conclusões da Inspecção Tributária por ofício datado
de 15/4/08. A Empresa por não concordar com a liquida-
ção do IVA apresentou reclamação graciosa em 31/07/
2008 e prestou garantia bancária a favor da direcção
Geral dos Impostos, até 158.482,84 euros, em 24/11/08.
Em 18/03/09 a instituição foi notificada do indeferimento
da reclamação graciosa e em 2/04/09 fez dar entrada no
Tribunal Administrativo e Fiscal de Penafiel a impugnação
judicial. Em 22/7/09 a Representante da Fazenda Públi-
ca apresentou ao Tribunal Administrativo e Fiscal de
Penafiel a sua contestação. Segundo informação actu-
alizada do advogado o processo ainda se encontra a
correr termos no Tribunal Administrativo e Fiscal de
Penafiel, no entanto, não foi proferida sentença, nem se
consegue prever quando o processo findará.
17.11. Outras informações
No que concerne ao IVA dedutível, a Empresa vinha
utilizando, até final de 2010, o método de percentagem
de dedução (prorata), com base no enquadramento pre-
conizado pela Administração Fiscal, o qual com a pu-
blicação das orientações veiculadas pelo ofício circu-
lado n.º 30103 de 23 de Abril de 2008, da DGI, passou
a permitir a dedução da integralidade do IVA tendo em
consideração que a empresa liquida IVA na totalidade
das vendas efectuadas e dos serviços prestados. Não
obstante, tendo em consideração que se encontravam
pendentes os processos das liquidações adicionais de
IVA, entendeu-se como medida de prudência manter o
prorata, tendo como certo que os valores liquidados
neste enquadramento seriam compensados com os
montantes das liquidações adicionais. Contudo, em
Março de 2011, foi esclarecido pelos advogados res-
ponsáveis pelos processos de impugnação que os
valores já pagos através do prorata não poderiam ser
recuperados no âmbito dos actos impugnados. Face à
situação e com base em várias opiniões especializadas
e do conhecimento de pareceres sobre realidades idên-
ticas à da Empresa, emitidos pela Direcção Geral dos
Impostos (DGI), foi decidido proceder á regularização
a favor da Empresa do IVA suportado dos 4 anos ante-
riores.
Deste modo, a Empresa, na sua declaração periódica de
Janeiro 2011, regularizou a seu favor o IVA que havia
calculado na utilização do prorata desde Janeiro de 2007
a 2010, como de seguida se detalha:
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Entretanto, e relativamente ao IVA não deduzido pela
aplicação do prorata às aquisições de activos fixos tan-
gíveis durante o ano de 2010, a Empresa corrigiu o valor
dessas aquisições, expurgando o IVA que as estava a

onerar, relevando-o na conta de IVA suportado,
tendo-o deduzido na declaração periódica de
Março de 2011, valor que foi de 1.374,91 euros.
Refere-se que o IVA não deduzido pela aplicação
do prorata às aquisições de activos fixos tangí-
veis dos anos de 2007, 2008 e 2009 não foi objecto
de regularização/dedução, face à complexidade
deste procedimento pelas depreciações já
contabilizadas.

Lousada, 12 de Março de 2012

A Técnica Oficial de Contas
O Conselho de Administração
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De acordo com a alínea a) do art.º 27 da Lei 53-F/2006, de 29 de Dezembro, é apre-
sentado o relatório referente ao exercício de 2011 da “Lousada Século XXI – Activida-
des Desportivas e Recreativas, E.M.”
O relatório está estruturado de forma a obter-se, de forma directa, a diferença entre
os valores orçamentados e a execução nas principais rubricas de gastos e rendi-
mentos da empresa. É apresentada de seguida uma explicação/justificação das
diferenças acima referidas.

Exercício de 2011
RELATÓRIO DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

Notas:
a) Ver análise anexa.
b) Atribuição pela CML de subsídio à exploração inferior ao orçamentado.
c) Este desvio decorre da diminuição das vendas de mercadorias em cerca de 11%

relativamente ao valor previsto, tendo-se manti do a margem de vendas orçamentada.
d) Ver análise anexa.
e) Incorreram-se em menores gastos com o pessoal, sendo que cerca de 36% desta

diminuição se reporta à suspensão e/ou redu ção do subsídio de férias a pagar em
2012, nos termos do artigo 21º da Lei 64-B/2011, de 30 de Dezembro. Adicionalmen-
te, a em presa tem menos um funcionário a partir de Agosto 2011.

f) Desvio sem qualquer materialidade.
g) Este desvio refere-se, essencialmente, à contabilização nesta conta da taxa da

Sociedade Portuguesa de Autores e de outros gastos não especificados que não
foram orçamentados, nomeada mente da anulação do PEC de 2007, já não recupe-
rável e que não estava prevista no orçamento.

h) Diminuição verificada pela não realização de grande parte dos investimentos pre-
vistos, por falta de meios financeiros.i) Esta variação, embora sem expressão, em
valores absolutos, refere-se, essencialmente, à verificação de juros superiores ao
previsto sobre o empréstimo junto da CGD.

j) Este desvio decorre da menor imputação de Imposto diferido, pelo facto dos inves-
timentos e correspondentes subsídios terem sido inferiores ao previsto.

Lousada, 12 de Março de 2012

A Técnica Oficial de Contas
O Conselho de Administração

ANEXO I
Análise dos Fornecimentos e Serviços Externos

Notas:

1 - Foi orçado um aumento
desta rubrica de 3%, au-
mento que não se verifi-
cou.

2 - Previa-se uma maior
adesão desta modalida-
de, o que implicaria um
maior gasto na corres-
pondente prestação de
serviços. No entanto, não
se registou o aumento
previsto.

3 - Foram orçados au-
mentos destas rubricas
de 3%, aumentos que não
se verificaram, em parte
devido à prática em cur-
so de contenção de cus-
tos.

4 - Desvios que em valo-
res absolutos não são
significativos.

5 - Este desvio deve-se à
criação de mais turmas
nas modalidades de na-

tação, hidroginástica, hidroterapia, bodypower e jump, do que as que estavam
previstas e, ainda à necessidade de atribuição individualizada de professores a
utentes (em especial crianças) com deficiências motoras e outras.

6 - Foi orçado um aumento para estas rubricas de 3%, aumentos que efectivamente
foram superiores.

7 - Foi orçado um aumento desta rubrica de 4%, aumento que não se verificou.

8 - O orçamento previa para esta rubrica de gastos um aumento com a taxa de inflação
prevista de 5%. Contudo, registou-se um aumento superior, sendo parte dele de-
vido pelo acréscimo das frequências em cerca de 3,6%.

9 - O orçamento previa para esta rubrica de gastos somente um aumento com a taxa
de inflação prevista de 3%. Contudo, registou-se um aumento maior, sendo parte
dele devido pelo acréscimo das frequências em cerca de 3,6%.

10 - Este desvio reporta-se à previsão de custas com os processos de impugnação do
IVA, gastos que não se verificaram.

11 - Este desvio relaciona-se com a menor saída de atletas para eventos desportivos
e/ou pelo facto das competições se terem realizado mais no norte do país do que
no ano anterior.

12 - Este custo foi registado na conta de Outros Gastos e Perdas.

ANEXO II
Análise das Vendas e Prestações de Serviços

71 e 72: Vendas  e Prestação de serviços (desenvolvimento).
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Notas:
1. Constata-se uma diminuição média de 11% das vendas de mercadorias devido à

quebra nas vendas dos produtos do Bar.
2. Modalidade que, no seu conjunto, verificou uma diminuição de cerca de 7%.
3. A modalidade de banhos livres sofreu, no seu conjunto, uma diminuição de cerca

de 32%.
4. Constata-se um aumento da adesão de natação para crianças/ bébés em cerca de

20%.
5. Modalidades que registaram diminuições não previstas.

CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS

6 . Modalidade que, no seu conjunto, verificou um aumento significativo.
7. Esta modalidade de hidroginástica, no seu conjunto, registou um aumento relati-

vamente ao previsto.
8. As férias desportivas registaram uma adesão inferior às expectativas.
9. Verificou-se uma diminuição desta modalidade face ao previsto, dado que o mês

de Junho foi facturado à CML só por meio mês, quando o orçamento não previa
tal redução.

10. As taxas de inscrição registaram uma diminuição devida à isenção desta taxa aos
novos utentes, no intuito de os atrair, face à crise econónico-financeira que se
atravessa, o que foi conseguido, facto que se constata pelo aumento do número
de frequências que foi de cerca de 3,6%.

11. Esta modalidade de hidroterapia, no seu conjunto, registou um ligeiro aumento
relativamente ao previsto.

12. As modalidades de Danças, de Fit Dance e de Hip Hop registaram diminuições
não previstas.

13. Não tinha sido prevista qualquer facturação a título de Publicidade.
14. Face ao Verão tardio deste ano, o bar exterior não foi aberto em Junho, o que fez com

que o seu aluguer fosse inferior ao previsto.
15. A modalidade de indoorcycling, no conjunto das diversas opções de frequência,

registou uma ligeira diminuição relativamente ao previsto.
16. Modalidades que registaram ligeiros aumentos, não previstos.
17. Estas modalidades de competição registaram, no seu conjunto, uma ligeira

diminuição em relação ao previsto.
18. As modalidades de Jump e de Body Power registaram aumentos não previstos.

Considerações Gerais:
A maior parte das variações nos proveitos de exploração deve-se ao aumento da sua
procura e/ou à transferência de umas modalidades para outras, devida pela alteração
das preferências dos utentes, o que não é passível de previsão fundamentada. Na
globalidade, verifica-se uma diminuição dos proveitos na ordem dos 4,6 %, embora
se tenha registado um acréscimo de cerca de 8.860 nas frequências de utentes.
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RELATÓRIO E PARECER DO FISCAL ÚNICO

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE URBANISMO
Relação das decisões proferidas pelo Senhor Vereador Dr. Pedro
Daniel Machado Gomes, no uso da competência consignada na
alínea a) do n.º5 do artigo 64 (Conceder licenças nos casos e nos
termos estabelecidos por lei, designadamente para construção,
reedificação, utilização, conservação ou demolição de edifícios,
assim como para estabelecimentos insalubres, incómodos, peri-
gosos ou tóxicos) que lhe foi subdelegada pelo Sr. Presidente em
conformidade com o n.º 2 do Artigo 65º do decreto-lei n.º 169/99
de 18 de Setembro.
Despacho de28.02.2013 - Comunicação Prévia admitida:
Proc.n.º1/CP/12 Lote n.º 11 - Comunicação Prévia para constru-
ção de edifício destinado a habitação unifamiliar e muro, sito em
Lugar de Monte de Cima (Lote n.º11), freguesia de Torno, em
nome de Alberto Mendes Bessa.
Despacho de 04.03.2013 - Pedidos de licenciamento de obras
aprovados:
Proc. n.º 66/11 - Licenciamento de obras de construção de edifício
destinado a habitação, sito em Lugar de Portela, freguesia de
Lousada (São Miguel), em nome de António Manuel Marques Teixeira;
Proc. n.º 126/12 - Licenciamento de obras de construção de
edifício destinado habitação unifamiliar e arrumos para alfaias
agrícolas, sitos em Lugar de Pereiró, freguesia de Pias, em
nome de Cidália do Carmo Ferreira Nunes.
Despacho de 04.03.2013 - Pedidos de prorrogação do prazo
de execução de obras aprovados:
Proc. n.º 200/76 1.º Alv. n.º  378/76 Alv. Lic. Esp. n.º12/12 -
Prorrogação do prazo de execução de obras de construção de
edifício (e anexo), sito em lugar de Soutelo, freguesia de
Nespereira, em nome de António da Mota Quintela;
Proc. n.º 77/AUT/07 1.º Alv.  n.º 72/10 Lote N.º6 - Prorrogação do
prazo de execução de obras de construção de edifício destinado a
armazém, sito em lugar de Rebordelos, freguesia de Lustosa, em
nome de Ivomóvel – Investimentos Imobiliários, S.A., ini-cialmente
em nome de Arimpexa – Artigos de Importação e Exportação, Lda.
Despacho de 04.03.2013 - Pedido de licenciamento de obras
(Licença Especial – Art.º 88 RJUE) aprovado:

Proc. n.º 477/88 1.º Alv. n.º430/89 -Licenciamento de obras de constru-
ção (Licença Especial – art.º88 RJUE) de edifício destinado a habita-
ção, sito em Lugar de Estrada do Meio, freguesia de Macieira, em nome
de José Oliveira Pinto.
Despacho de 04.03.2013 - Pedido de substituição de titularidade
de procedimento aprovado:
Proc. n.º 179/07 1.ºAlv. n.º 64/09 - Substituição de titularidade de proce-
dimento para alteração de edifício multifuncional, construção de anexo e
construção de muro de vedação e suporte, sito em lugar de Sobreira,
freguesia de Caíde de Rei, a favor de Manuel Joaquim Gonçalves Pinto
(e outros), inicialmente em nome de Construções Plátano, Lda.
Despacho de 04.03.2013 - Pedidos de concessão de alvará de
utilização aprovados:
Proc. n.º 201/88 1.º Alv. n.º86/89 - Concessão de alvará de utilização
referente a edifício destinado a habitação e comércio (frações “a”, “b”,
“c”, “d”, “e”, “f” e “g”), sito em Lugar da Mata, freguesia de Santo Estêvão
Barrosas, em nome de Maria Margarida Lopes Pereira;
Proc. n.º 53/11 1.º Alv. n.º78/12 - Concessão de alvará de utilização
referente a edifício destinado a habitação, sito em Lugar de Juía, fregue-
sia de Lodares, em nome de Zulmira Irene Magalhães Pereira de Sousa;
Proc. n.º 90/07 1.º Alv. n.º190/08 -Concessão de alvará de utilização
referente a edifício destinado a habitação, sito em Lugar de Costa,
freguesia de Cristelos, em nome de Nuno Miguel Camacho Valinhas;
Proc. n.º  108/08 1.º Alv. n.º90/09 - Concessão de alvará de utilização
referente a edifício destinado a habitação, sito em Rua de Reguengo –
n.º 326, freguesia de Cernadelo, em nome de Maria Rosa Ribeiro.
Despacho de 07.03.2013 - Comunicação Prévia (Alterações) admitida:
Proc. n.º 21/CP/10 Lote n.º 1 - Comunicação Prévia (Alterações) para
ampliação de edifício destinado a habitação coletiva, sito em Lugar de
Árvores, freguesia de Caíde de Rei, em nome de José Augusto Soares
Ferreira.
Despacho de 07.03.2013 - Pedido de concessão de alvará de utili-
zação aprovado:
Proc. n.º 18/CP/09 Lote n.º4 - Concessão de alvará de utilização refe-
rente a edifício destinado a habitação, sito em Rua Alto de Pereiró – n.º
45 (Lote n.º4), freguesia de Pias, em nome de Artur da Costa Teixeira
& Filhos, Lda.
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Decreto-Lei n.º 306/07Parâmetros Analisados* Análises
Realizadas

Unidades Valores Obtidos
Min. Max. V.P. > V.P. % > V.P.

RESULTADOS DO CONTROLO DE QUALIDADE DA ÁGUA DISTRIBUIDA À POPULAÇÃO 2013
Relatório Mensal (março 2013)

Em cumprimento com o estabelecido na alínea 1 do art.º8
do Decreto-Lei n.º 306/07, de 27 de Agosto, a Câmara
Municipal de Lousada executa um programa de controlo
da qualidade da água para consumo humano apresenta-

do à autoridade competente (Entidade Reguladora dos
Serviços de Águas e Resíduos) e informa os munícipes
sobre os resultados obtidos nas análises de demonstra-
ção de conformidade com as normas de qualidade.

Análises do Tipo Controlo Rotina 1

Bactérias Coliformes 12 N/100mL 0 0 0 0 0%
Cloro residual disponível 12 mg/l Cl2 0,10 0,80 — — —
Escherichia coli 12 N/100mL 0 0 0 0 0%

Análises do Tipo Controlo Rotina 2

Amónio 2 mg/l NH4 <0.05 <0.05 0,5 0 0%
Cheiro 2 Fact. Diluiç. <1 <1 3 0 0%
Clostridium Perfringens 2 N/100mL 0 0 0 0 0%
Condutividade a 20ºC 2 µS/cm 185 206 2500 0 0%
Cor (após filtração simples) 2 mg/L Pt-Co <3 <3 20 0 0%
Número de colónias a 22ºC 2 N/mL 0 0 100 0 0%
Número de colónias a 37ºC 2 N/mL 0 0 20 0 0%
Oxidabilidade 2 mg/L O2 1,2 1,3 5 0 0%
pH 2 - 7,1 7,4 6,5 – 9,0 0 0%
Sabor 2 Factor diluição <1 <1 3 0 0%
Turvação 2 NTU <1 <1 4 0 0%

TOTAL** 58 0 0%
[*]Apenas são apresentados os parâmetros mais relevantes, os restantes estão disponíveis nos serviços do município.
[**]Resultados referentes à totalidade dos parâmetros, incluindo os disponíveis nos serviços do município.

Despacho de 07.03.2013 - Declarada a rejeição do seguinte
procedimento (Comunicação Prévia):
Proc. n.º 72/AUT/07 Lote n.º1 -Declarada a rejeição de Comunicação
Prévia referente a construção edifício destinado a habitação
multifamiliar, sito em Lugar de Pombal (Lote n.º1), freguesia de Lustosa,
em nome de Agostinho Carvalho e António Pereira Construções, Lda.
Despacho de 19.03.2013 - Pedido de concessão de alvará de
utilização aprovado:
Proc.n.º367/82 - Concessão de alvará de utilização (ocupação)
referente a edifício, sito em Avenida Major Arrochela Lobo, fregue-
sia de Silvares, em nome de Santa Casa da Misericórdia de Lousada.
Despacho de 25.03.2013 - Pedido de concessão de alvará de
utilização aprovado:
Proc. n.º 137/84 1.º Alv. n.º357/85 - Concessão de alvará de utilização
referente a edifício destinado a habitação, sito em Rua do Casal – n.º
210, freguesia de Figueiras, em nome de Luís Maria de Sousa Leal.
Despacho de 26.03.2013 - Pedidos de prorrogação do prazo
de execução de obras aprovados:
Proc. n.º 183/08 Alv. n.º31/11 - Prorrogação do prazo de execução
de obras de construção de edifício destinado a habitação unifamiliar,
sito em lugar de Gondariz, freguesia de Nespereira, em nome de
Carla Patrícia Moreira Teixeira;
Proc. n.º 196/06 1.ºAlv.  n.º 23/10 - Prorrogação do prazo de execu-
ção de obras de reconstrução de edifício destinado a habitação,
sito em lugar de Bouça de Ferreiros, freguesia de Lousada (São
Miguel), em nome de José António da Siva Ribeiro.
Despacho de 26.03.2013 - Pedidos de concessão de alvará de
utilização aprovados:
Proc. n.º475/79 1.º Alv.n.º18/80 - Concessão de alvará de utilização
referente a edifício destinado a habitação, sito em Lugar de Marlães,
freguesia de Nespereira, em nome de Maria Fernanda Moreira Coelho;
Proc. n.º475/79 1.ºAlv.n.º18/80 - Concessão de alvará de utilização
referente a edifício destinado a habitação, sito em Lugar de Marlães,
freguesia de Nespereira, em nome de Maria Olga Araújo Moreira de
Sousa e Santos;

Proc. n.º  220/82 1.º Alv. n.º 634/83 - Concessão de alvará de utilização
referente a edifício destinado a habitação, sito em Lugar de Sobreira,
freguesia de Caíde de Rei, em nome de Alcidio Maximino da Cunha;
Proc.n.º297/98 1.ºAlv.n.º167/99-Concessão de alvará de utilização
referente a edifício destinado a habitação, sito em Lugar da Feira,
freguesia de Caíde de Rei, em nome de Maria Elvira Madureira
Ferreira de Magalhães.

ANÚNCIO (DMU)
Torna-se público que se encontra a tramitar nesta Câmara Munici-
pal um pedido de alteração de licença de loteamento que incide
sobre os lotes n.º 17 e 18, titulado pelo Alvará de Loteamento n.º 1/
67, concedido a Fernando António Alves Ferreira, e formulado por
Célia Vanessa Santos de Oliveira Bessa, proprietária dos referidos
lotes, sito em Planície, freguesia de Lodares, deste Concelho.
Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º
555/99 de 16 de dezembro, diploma com a redação concedida pelo
Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, e ao abrigo do disposto na
alínea d) do n.º 1 do artigo 70.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, torna-se público que os proprietários dos lotes constan-
tes do referido alvará de loteamento, têm o direito de se pronunci-
arem, querendo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, com início no dia
seguinte à publicação do presente anuncio, sobre o pedido de
alterações. Na falta de resposta, no prazo referido, considerar-se-
á que nada têm a opor à alteração da licença da operação de
loteamento.
Para tanto, informa-se que o respetivo processo encontra-se disponí-
vel para consulta dos interessados todos os dias úteis, das 9:00H às
12:30H e das 14:00H às 17:30H, na Câmara Municipal de Lousada.
Lousada, 05 de abril de 2013
Por delegação de competências do Sr. Presidente da Câmara (des-
pacho de delegação de 2009/11/02)

O Vereador do Pelouro do Urbanismo,
(Pedro Daniel Machado Gomes, Dr.)


